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ANEXOS

Projeto de tratamento paisagístico 

· Relatório do Estudo Preliminar

· Anteprojeto – Planta Geral -Trechos 1, 2, 3, 4, 5 e 6

· Mosaico Aerofotogramétrico

· Planta Geral de Alinhamentos

· Planta Geral da Orla das Lagoas
APRESENTAÇÃO

O Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima – Projeto Orla, é uma iniciativa inovadora do Ministério do Meio Ambiente - MMA, em parceria com a Secretaria do Patrimônio da União - SPU, e busca contribuir, em escala nacional, para aplicação de diretrizes gerais de disciplinamento de uso e ocupação da Orla Marítima.

O seu desenho institucional se orienta no sentido da descentralização de ações de planejamento e gestão desse espaço, da esfera federal para a do município, e articula Órgãos Estaduais de Meio Ambiente – OEMAs, Gerências Regionais do Patrimônio da União – GRPUs, administrações municipais e organizações não governamentais locais, e outras entidades e instituições relacionadas ao patrimônio histórico, artístico e cultural, a questões fundiárias, a atividades econômicas específicas - como portuárias ou  relativas à exploração petrolífera, cuja atuação tenha rebatimento destacado naquele espaço.

São objetivos estratégicos do Projeto Orla o fortalecimento da capacidade de atuação e a articulação de diferentes atores do setor público e privado na gestão integrada da orla; o desenvolvimento de mecanismos institucionais de mobilização social para sua gestão integrada; e o estímulo de atividades socioeconômicas compatíveis com o desenvolvimento sustentável da orla.

O Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM, se integra a esse esforço de articulação e cooperação institucional, contribuindo com o MMA para o repasse e aplicação prática da metodologia do Projeto para a capacitação de gestores locais e para o acompanhamento dos Planos de Intervenção elaborados em cada município por um grupo gestor local. No Estado do Rio de Janeiro dezesseis municípios  participam do Projeto Orla: Angra dos Reis, Araruama, Armação dos Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio, Casimiro de Abreu, Campos dos Goytacases, Carapebus, Iguaba Grande, Macaé, Mangaratiba, Paraty, Quissamã, Rio das Ostras, Saquarema e São Pedro da Aldeia.

O presente documento constitui um dos produtos finais desta etapa do Projeto Orla, e deverá ser objeto de acompanhamento pela Comissão Técnica Estadual – CTE, na implementação de suas propostas.

INTRODUÇÃO

A construção de procedimentos técnicos para a gestão da orla, tendo como foco o disciplinamento de seu uso e ocupação, assim como a incorporação e a regulamentação dos usos dos terrenos e acrescidos de marinha, irá trazer para a esfera municipal uma atribuição para a qual são fundamentais: a capacitação das suas equipes técnicas e, sobretudo, a adoção de sistemática de planejamento local que subsidiem a estratégia de descentralização proposta pelo Plano de Intervenção da Orla.

Estes pressupostos encontram-se  afinados com os propósitos da Administração Municipal de Quissamã, e estão refletidos nos objetivos deste Plano que apresenta os elementos preliminares de um projeto de intervenção da sua orla, especificamente do aglomerado urbano da Praia de João Francisco. Nele estão contidas informações e dados relativos à ocupação efetiva da área, com detalhamentos técnicos, tendo em vista que para sua elaboração foram utilizados bases geo-referenciadas e levantamentos topográficos de todos os terrenos, assim como o cadastramento dos ocupantes.

A apreensão da metodologia do Projeto Orla, embora aplicada neste primeiro momento a um trecho específico do litoral do Município, deverá ser, em próximas etapas, aplicada aos demais trechos, no sentido de dar continuidade e integração de tratamento a toda sua faixa de orla.

Cabe salientar que a disponibilização, por parte da municipalidade, dos elementos técnicos básicos, facilitou sobremaneira a aplicação da metodologia proposta pelo Projeto Orla, propiciando à equipe técnica local, a consolidação e incorporação de um conjunto de instrumentos de planejamento adequado à realidade de Quissamã, assim como de significativo apoio à gestão de sua orla .

1 – CARACTERIZAÇÃO 
1.1- Objetivos

· Ordenar a ocupação atual e planejar as futuras expansões na faixa de orla selecionada, em consonância com as peculiaridades ambientais.

· Contribuir para o estabelecimento de critérios adequados ao processo de ocupação urbana das áreas disponíveis, levando em conta padrões qualitativos de urbanização, balneabilidade, turismo e valorização das belezas naturais.

· Consolidar um conjunto de projetos de urbanização do litoral do Município, já em andamento, que compreendem a arborização das vias de acesso, a revegetação das áreas marginais de proteção com espécies nativas, assim como a implantação de equipamentos e infra-estrutura de apoio às atividades balneárias e de lazer.

· Definir os instrumentos técnicos básicos e necessários que permitam a celebração de convênio com a Secretaria de Patrimônio da União, no sentido de orientar e avançar na descentralização da gestão da orla para a esfera municipal.

1.2 – Identificação do Executor

Executor – Prefeitura Municipal de Quissamã – RJ

                  Secretaria Municipal de Meio Ambiente

                  Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo  

Co-executor –  Associação de Pescadores Artesanais de Quissamã

                         Sindicato do Comércio de Quissamã

                         ONG 3H

1.3 – Localização da área de intervenção
O município de Quissamã está localizado na Região de Governo denominada Norte Fluminense, tendo como limites ao Norte, Leste e Oeste, respectivamente, os municípios de Conceição de Macabu, Campos dos Goytacazes e Carapebus, e ao Sul o Oceano Atlântico

Possui uma área
 total de 724,3km(, correspondentes a 7,4% da área da Região Norte Fluminense. De acordo com o Censo de 2000, Quissamã tem uma população de 13.668 habitantes, correspondentes a 2,0% do contingente da Região Norte Fluminense. A densidade demográfica é de 19,1 habitantes por km(, contra 71,4 habitantes por km( da região. 

As ligações da sede municipal com os outros municípios da região das Baixadas Litorâneas e do Estado são feitas pela rodovia RJ-196 e a ferrovia, que liga o Estado do Rio de Janeiro ao Espírito Santo, está sendo usada exclusivamente para transporte de cargas. A RJ-196 atravessa o município de leste a oeste, conecta com a RJ-178 para chegar a Carapebus, ao sul, e alcança a BR-101, principal acesso na região, já em Conceição de Macabu-  (Figura-1).


Figura 1-Localização do Município

A área proposta para intervenção é a localidade de João Francisco localizada no setor sul do Município, distando 10 Km do perímetro urbano.

A localidade denominada “Praia de João Francisco” é constituída de um bolsão com área de aproximadamente 87.000 metros quadrados, limitando-se a leste , oeste, e norte com o Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba – criado em abril de 1998, através de decreto federal – e ao sul com o Oceano Atlântico numa extensão 1,4 Km, conforme planta  apresentada a seguir. Com a materialização dos pontos das coordenadas de limite do referido parque, constatou-se que parte da área já urbanizada e ocupada ficou inserida dentro do perímetro do mesmo. Para ajustamento desta situação, o município deverá propor à União uma alteração dos limites atuais do parque, com vista a incorporação de uma área de 502.600 metros quadrados à área do bolsão atual conforme consta da planta de levantamento topográfico da Praia de João Francisco e propondo a compensação com outra área equivalente .

A área de intervenção do Projeto Orla foi delimitado a 50m a partir da linha de preamar média, em direção a área urbanizada, finalizando nos lotes em confrontação com a rua Rodrigo da Silva de Queiroz Matoso e, no mar, até a profundidade de 10m. Nas laterais, à esquerda, estende-se até o limite do Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba e, à direita confronta-se com a Lagoa Maria Menina, perfazendo uma área total de aproximadamente  118.398 metros quadrados conforme consta da planta esquemática apresentada a seguir.

1.4 – Síntese do diagnóstico / classificação

Caracterização geral no contexto histórico e regional

A origem do município de Quissamã encontra-se ligada à de Macaé, município ao qual pertencia até recentemente, como sede distrital.

Sua história começa em meados do século XVII, quando as terras entre Macaé e o Cabo de São Tomé foram doadas por Martim de Sá aos chamados Sete Capitães, interessados na criação do gado. Chegando à região, os exploradores encontraram um escravo alforriado vivendo entre os índios. Indagado sobre como chegara ao local, ele se disse originário da cidade de Quissamã, em Angola. Remonta deste fato a origem do nome de Quissamã.

A primeira atividade econômica de que se tem notícia na região é a criação de gado, a partir da instalação dos currais, por volta de 1633, pelos Sete Capitães ou seus prepostos. A criação extensiva tinha por objetivo abastecer de carne a cidade do Rio de Janeiro e, durante um século, a criação de bovinos foi a principal atividade econômica local. Tanto os grandes quanto os pequenos proprietários ocuparam-se desta atividade. Até então, o trabalho escravo era pouco utilizado.

Em 1694, quando é erigida a Capela Nossa Senhora do Desterro, nasce a vila de Quissamã. Por volta de 1750, a cultura da cana é introduzida na região de Campos dos Goytacazes e a pecuária cede lugar à monocultura açucareira.

O primeiro engenho de açúcar de Quissamã foi erguido em 1798, junto à antiga sede da Fazenda Machadinha. A cultura da cana desenvolveu-se de tal forma que a região chegou a ter sete engenhos de médio porte, em suas fazendas, além de um elevado contingente de escravos. O açúcar produzido em Quissamã e em Campos era transportado em carros de boi até Macaé, e daí por barco ao Rio de Janeiro.

Em função da conjuntura internacional e de fatores técnicos, e ainda, estimulados pelos debates em torno do assunto, os grandes proprietários de Quissamã decidem implantar um Engenho Central, como forma de contornar a crise, melhorar a qualidade do produto e diminuir a mão-de-obra utilizada na produção. Deu-se início à construção dos prédios e à importação do maquinário francês e, em 1877, foi inaugurado o Engenho Central, o primeiro da América do Sul em suas características. A partir de então foram desativados os pequenos engenhos da região, passando todos os produtores a entregar sua produção ao Engenho Central.

Além da inauguração do Engenho Central, iniciou-se em 1843 a abertura de um canal que facilitaria o transporte de produção desde Campos até o porto de Macaé e também serviria para sanear a região pantanosa de Quissamã, infestada de mosquitos propagadores da febre palustre. O canal Campos-Macaé foi inaugurado somente em 1861, sendo hoje o segundo maior canal construído do mundo, superado apenas pelo Canal de Suez. três anos após a inauguração, entretanto, o canal entra em desuso como via de transporte, em favor da Estrada de Ferro Macaé-Campos.

Quissamã conheceu nos 50 anos seguintes um desenvolvimento esplendoroso, com linha férrea entre as fazendas e o Engenho e, deste, com as cidades de Campos dos Goytacazes e o Rio de Janeiro. Esse desenvolvimento pode ser constatado no requinte das construções da época.

A partir da crise de 1929, este quadro modificou-se. Alguns fazendeiros endividaram-se e acabaram perdendo suas propriedades em favor da Cia. do Engenho Central de Quissamã que, praticamente, passou a monopolizar a economia local. Desde então, Quissamã conheceu um longo período de estagnação econômica, só interrompido na década de 70 com o advento do Pró-álcool.

Em 1989, com a emancipação da cidade, Quissamã retomou o seu desenvolvimento, sendo os royalties do petróleo extraído da Bacia de Campos sua principal receita. Hoje implementa-se o aproveitamento do canal Campos-Macaé como ponto de partida para a irrigação das áreas agrícolas e como rota de ecoturismo, pois ele passa pelo recém-criado Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba.

Como legado da sua importância como tradicional pólo de plantio e processamento de cana-de-açúcar, o município possui, além dos notáveis atrativos naturais, diversas relíquias históricas e arquitetônicas, com patrimônio dos séculos XVIII e XIX, assim como manifestações culturais peculiares, com hábitos típicos do interior, que traduzem a sua condição de cidade turística.

Atributos naturais /paisagísticos

As potencialidades turísticas no Norte Fluminense estão centradas em um cenário de belezas naturais onde estão inseridos núcleos urbanos e rurais, enriquecidos por uma arquitetura representativa da sua história. Nas áreas rurais encontram-se fazendas que testemunham a história e constituem o patrimônio cultural e regional, com exemplares de solares urbanos e de fazendas remanescentes do ciclo da cana de açúcar (séculos XVIII e XIX), em sua grande maioria ainda sem utilização pelo turismo.

Seu relevo é formado por terrenos baixos, onde ocorrem restingas, áreas periodicamente alagadas, lagoas e rios, e no interior, por colinas de topo abaulado, que indicam a existência de rochas do complexo cristalino. A formação florestal típica do vale do Paraíba do Sul foi praticamente devastada pelo ciclo do café e, na baixada pela cultura da cana de açúcar.

Embora predominantemente plana, a Região apresenta um conjunto de três tipos morfológicos e genéticos distintos, a saber: a planície arenosa de origem marinha, a planície argilosa de origem aluvial e os tabuleiros sedimentares e colinas cristalinas de topo ondulado, com vegetação de restinga em áreas de praia e dunas, e manguezais nos alagadiços com solo de vasa inundado pelas marés.

Quissamã, em 1994, tinha sua área distribuída da seguinte maneira: 36% de formações pioneiras, 38% de área agrícola, 13% de pastagens e outros 13% de corpos d'água.

O clima da Região Norte é predominantemente quente e úmido com três meses secos (junho a agosto), sendo que nas áreas interiores torna-se semi-úmido com quatro a cinco meses secos (maio a setembro). O índice pluviométrico anual varia de 1000 a 1250 mm.

Os municípios litorâneos, a partir de Macaé apresentam uma orla de praias de grande extensão pontuadas por pequenas lagoas que se estende até o limite com Campos, onde encontramos a lagoa Feia, maior lagoa do Estado.

Nos municípios de Carapebús, Macaé e Quissamã encontra-se o Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba, com 14 mil hectares de área, localizados ao longo de 41 km² da orla marítima, onde a vegetação e fauna originais encontram-se bastante preservadas.

Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba

O parque foi criado em 29 de abril de 1998, com a finalidade de proteger uma das últimas áreas de restinga remanescentes no Estado. Estende-se por 44 quilômetros de litoral oceânico e abriga dezoito lagoas costeiras. Reúne ecossistemas com elevada biodiversidade, para os quais contribuíram, indiscutivelmente, as diferenciações geomorfológicas e de composição físico-química do sistema hídrico.

O Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba está localizado no litoral nordeste do Estado do Rio de Janeiro, abrangendo cerca de 14.860 hectares (148,6 quilômetros quadrados) de planície arenosa costeira, nos municípios de Carapebus, Macaé e Quissamã, que resistiu ao avanço da agricultura e do parcelamento do solo para fins urbanos. No interior da planície são encontrados inúmeros corpos d’água: lagoas costeiras, lagunas e brejos, salobros e de água doce, tanto temporários como permanentes.

Desde a década de 80, a região tem sido objeto de diversos estudos científicos que, entre outros resultados, constataram a existência de importante banco genético e elevado número de espécies endêmicas. Na restinga foram identificadas várias espécies novas de crustáceos planctônicos, como os copépodos Diaptomus azurea e Diaptomus fluminenses.

Na área protegida podem ser encontradas dez qualidades de formação fitofisionômica: dois tipos de floresta e vários de restinga. O maior conjunto florestal está localizado entre as lagoas Comprida e Carapebus, no qual se encontram espécies raras, como uanani e guanandi, além de uma espécie rara de palmeira da qual se extrai excelente palmito.

As áreas florestadas apresentam ainda muitas espécies de valor econômico: agelim-rosa, aderno, catambu, caxeta, guanandi, ipê-amarelo, capureíba e embiruçu. Aí ocorrem várias espécies de bromélias e clúsias. 

A vegetação de restinga conta também com elevado número de espécies florísticas endêmicas, como erva-de-passarinho, barrosoa atlântica, guarahém, mata-cachorro, pau-sangue, duguétia, ingá-da-praia, cipó-de-seda, capixim, ortósia e chanana.Todas as espécies se encontram ameaçadas de extinção devido à restrita distribuição geográfica na restinga Macaé-Quissamã.

A fauna da região é pouco conhecida, pois só recentemente foram iniciados estudos sistematizados na restinga. Entretanto, os levantamentos realizados por instituições de pesquisa fluminenses a partir de 1996 já permitiam comprovar a importância do acervo faunístico, que reúne espécies extintas em outras restingas do Estado. A faixa litorânea constitui importante área de refúgio para espécies como papagaio-chauá e sabiá-de-praia. Na região, também estão presentes espécies endêmicas como a borboleta Menader felsina, a belíssima borboleta-da-restinga, que ainda pode ser encontrada na mata úmida da Lagoa Cabiúnas.

Os ambientes das lagoas abrigam diversas espécies de aves aquáticas, residentes ou migratórias. Entre as espécies de aves residentes encontram-se a marreca-viúva ou irerê, marrreca-pé-vermelho, ananaí, marreca-cabocla, pato-preto e pato-de-crista. Entre as aves migratórias, oriundas do Hemisfério Norte, destacam-se maçaricos de diferentes espécies: Callidris Alba, Callidris canutus, Charadrius semipalmatus, Tringa flavipes, Tringa malanoleuca, Pluvialis squatarola, entre outras.

Algumas espécies de avifauna que habitam a restinga podem ser consideradas de extinção, por apresentar pequenas populações, tais como cegonha-brasileira e jaburu, além de garça, maguari, carão, socó e gavião.

Atividades socioeconômicas 

A orla da Praia de João Francisco tem 468 domicílios ocupados predominantemente no verão, tendo como principais atividades o turismo, e o comércio de setor de prestação de serviços. Atualmente a população fixa da localidade é, em média, de 50 habitantes. O abastecimento de água é feito através de poços semi-artesianos  sendo complementado por caminhão pipa. 90% dos domicílios da localidade já são servidos com rede de coleta de esgoto e 100% por energia elétrica. A coleta de lixo é diária no período de verão e em dias alternados nas demais estações do ano, entretanto ocorre a disposição inadequada de lixo doméstico em áreas de restinga.

Impacto ambiental dos usos da orla

Negativo

· Construções nas faixas marginais de proteção das lagoas.

· Retirada da vegetação nativa de restinga para construção de novas residências.

· Aterro em áreas de preservação permanente (lagoas e brejos).

· Pesca predatória (arrasto).
· Construções nas áreas de marinha .

Positivo

· Possibilidade de desenvolver atividades de esporte, recreação e lazer.

· Existência de saneamento básico ( rede coletora e ETE ).

· Facilidade de acesso à orla e ao Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba (via pavimentada QSM – 011).

· Inexistência de construções verticais (prédios).
Classificação da Orla e suas unidades de paisagem

A orla do município de Quissamã pode ser caracterizada como um litoral de restinga, compostos por cerca de 50 km de praia, dos quais 25 km pertencem ao Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba. A conformação linear e exposta da orla municipal passa a impressão de que se tem uma praia sem fim, em sua maior parte deserta, registrando-se a ocorrência de núcleos urbanos esparsos que não se interligam. Ao longo da costa forma-se uma seqüência de lagoas que normalmente nomeiam as praias próximas: Piripiri, Visgueiro, Pires etc.

Além do Parque Nacional da Restinga de Jurabatiba, caracterizado em capítulo anterior, que por sua marcante presença no cenário da orla de Quissamã deve ser considerado uma Unidade de Paisagem peculiar, devem ser ainda destacadas nesta categoria:

Praia João Francisco- “Piripiri”: considerada como área de intervenção prioritária do Projeto Orla, esta praia conta com mais de 1 km de extensão, distando 14 km do centro da cidade, por rodovia municipal asfaltada, e localiza-se junto à área de restinga do Parque, entre as Praias de Carapebus, naquele município, e do Pires. Com águas frias de pouca transparência e areias de granulação média com tonalidade amarelada, forma um estreito cordão com coqueiros e casuarinas, que separa a praia das lagunas da região, como a Piripiri, a Maria Menina, a da Garça, a do Paulista e a Lagoa Preta. É o principal centro de veraneio dos quissamaenses, urbanizado, com saneamento básico, conta com mais de 800 residências, na sua maioria de veraneio, e com programação intensa de eventos esportivos e de shows no verão.

A orla da praia de João Francisco é exposta, com ocupações horizontais residenciais e comerciais, com acessos diretos. Caracteriza-se ainda, como semi-rústica e com ecossistema significativamente modificado, provocado pela ocupação urbana desordenada, de caráter informal, constituída por parcelamentos gerados irregularmente em manchas fragmentadas. Apresenta uma linha costeira linear, com uma mancha de urbanização homogênea e um ambiente litorâneo constituído por praias oceânicas, com zona de arrebentação bem desenvolvida, classificando-a como orla de classe B.

Praia do Pires: com extensão aproximada de 7km e forte declive, identifica-se como prolongamento da Praia João Francisco.

Praia do Paulista: situada no Parque de Jurabatiba, faz divisa com o município de Carapebus. É possível tomar banho, tanto de mar, quanto de lagoa e seu acesso se dá por barco, pelo canal Campos-Macaé, e por terra, em veículos especiais, por estrada de aproximadamente 10 km, a partir de João Francisco.

Praia do Visgueiro: acesso por de estrada de terra, dista 16 km do centro e, a partir da praia de João Francisco, dista 5 km em veículo especial. Caracterizada como área de entorno do Parque de Jurubatiba, é uma praia praticamente deserta, com poucas casas de veraneio, tem como atrativo a Lagoa do Visgueiro, ideal para a pesca e esportes náuticos.

Praia do Furado: possui aproximadamente 12km de extensão e limita-se com a Praia do Pires e a vila de Barra do Furado. Possui diversos nomes, conforme seus trechos: Praia das Flechas, das Flecheiras e Barra do Furado. Na vila de Barra do Furado desembocam o Canal das Flechas, ligação entre a Lagoa Feia e o Oceano Atlântico, assim como o Rio Furado.Distando 38 km do centro da cidade, pela RJ-196, asfaltada, a localidade é formada por cerca de 1000 habitantes e possui uma colônia de pescadores. Seu mar é bravio, propício à prática do “surf”, e na orla encontram-se bares e restaurantes rústicos.

1.5- Cenário de usos desejados para a Orla

Situação atual
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Foto 1- Vista da lagoa, na área do bolsão, divisa com a praia de João Francisco
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Foto 2 – Vista da rua que dá acesso a Praia de João Francisco
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Foto 3- Avenida Atlântica – detalhe de quiosque construído sobre a faixa de rolamento
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Foto 4- Avenida Atlântica vista panorâmica/ Quiosque construído na faixa de rolamento
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Foto 5- Avenida Atlântica- ocupação da margem oposta à praia
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Foto 6- Avenida Atlântica- vista da praia

Situação atual- Cortes
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Tendência 
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Qualidade ambiental dos trechos da orla

Parâmetros ambientais
Situação

atual
Tendência
Situação

desejada

Cobertura vegetal nativa (%)
C
C
B

Valores cênicos
C
C
B

Integridade dos ecossistemas
C
C
B

Fragilidade dos ecossistemas
A/B
C
A

Presença de Unidades de Conservação
A
A
A

Condição de Balneabilidade
A
B
A

Degradação ambiental
C
C
B

Presença de efluentes (línguas negras)
A
B/C
A

Presença de resíduos sólidos (lixo) na orla
A
B/C
A

Presença de construções irregulares
A
A
A

Potencial para aproveitamento mineral
A
A
A

Aptidão agrícola
A
A
A

Potencial para extração vegetal
A
A
A

Potencial pesqueiro
A
B
A

Aptidão para maricultura
A
A
A

Sociais


Presença de comunidades tradicionais
C
C
C

Concentração de domicílios de veraneio
C
C
B

Infra-estrutura de lazer/turismo
B
B
B

Cobertura urbana ou urbanização
A
A
A

Domicílios servidos por água (%)
A
B
C

Domicílios com serviço de esgoto (%)
C
C
C

Domicílios servidos por coleta de lixo (%)
C
C
C

Domicílios servidos por energia elétrica (%)
C
C
C

Formas de acesso
B
C
B

Econômicos


Pressão imobiliária
A
B
B

Uso agrícola
C
C
C

Uso para extração vegetal
C
C
C

Uso dos recursos pesqueiros
A
A
A

Uso para maricultura 
-
-
-

Uso para tráfego aquaviário ou portuário
A
A
A

Uso industrial
A
A
A

Aproveitamento mineral
-
-
-

Atividades petrolíferas
A
A
A

Atividades turísticas
B
B
C

Situação desejada

As plantas a seguir são referentes à situação desejada após as intervenções projetadas

2 – PROPOSTAS DE AÇÃO

 2.1- Identificação e caracterização dos conflitos 

Conflito 1: degradação ambiental do Parque X inexistência de Plano de Manejo aprovado implantado.

Descrição

O Parque Nacional da restinga de Jurubatiba, criado em 29 de abril de 1998, não possui ainda seu Plano de Manejo finalizado. Em função disto, todas as atividades usualmente permitidas em um Parque Nacional pela legislação ambiental em vigor (educação ambiental, recreação, lazer, ecoturismo, pesquisa científica, etc.) não são permitidas pela atual administração do Parque, assim como são vedadas quaisquer iniciativas públicas e particulares, de implantação de infra-estrutura de apoio na área do Parque e no seu entorno, como por exemplo :restaurantes, hotéis, Centro de Visitantes, banheiros, sinalização, etc.

Atividades geradoras dos conflitos

· Ausência do plano de manejo.

· Inadequação na forma de condução na administração do Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba.
Atores sociais envolvidos

· População local.

· Associação de Amigos do Parque.
· Visitantes, pesquisadores, etc.
Atores institucionais envolvidos

· Poder Público local.

· Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

· Secretaria Municipal de Turismo ,Esporte e Lazer.

· IBAMA.

Legislação incidente na área
· Decreto Federal de criação do Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba 29/04/98.

· Decreto Federal 84017/79.

· SNUC/ Lei Federal 9985/00.

Conflito 2: pesca predatória X fiscalização insuficiente
Descrição

Diversas embarcações de pesca, do tipo traineira, provenientes das colônias de pescadores de Macaé, Barra do Furado (município de Quissamã) e Farol de São Tomé (município de Campos dos Goitacases), freqüentemente utilizam redes de arrasto para a prática da pesca predatória, na área da orla marítima nos municípios de Macaé, Carapebus, Quissamã e Campos, não existindo qualquer procedimento de fiscalização ambiental que vise coibir tal prática.

Atividades geradoras dos conflitos
Pesca e fiscalização

        Atores sociais envolvidos

Pescadores e população local.

Atores institucionais envolvidos

IBAMA e Capitania dos Portos.
Legislação Incidente na área

· Lei Federal 7679/88;

· Lei Federal 9605/98.

Conflito 3: degradação ambiental X ocupação irregular na faixa de areia (proximidade da zona de arrebentação,  com  destruição da vegetação nativa).
Descrição

Após a pavimentação da via de acesso à Praia de João Francisco, a Estrada QSM- 011, e a simultânea instalação de equipamentos de infra-estrutura, ocorreu um acelerado crescimento urbano no Balneário de João Francisco, propiciando a ocupação irregular de áreas de preservação permanente.

Atividades geradoras dos conflitos
· Especulação imobiliária.

· Criação do Parque Nacional (diminuição da extensão da orla disponível para ocupação).

        Atores sociais envolvidos

· População local.

· Loteadores.

· Comerciante.
Atores institucionais envolvidos
· Prefeitura (SEMMA, SEMOB).

· SERLA.

· IBAMA.

· SPU.

Legislação Incidente na área
· Constituição Estadual do RJ art. 265.

· Resolução CONAMA nº 4/85.

· Resolução CONAMA Nº 303/02.

Conflito 4: demarcação original do Parque Nacional da restinga de Jurubatiba X Parcelamento e ocupação anterior

Descrição
O Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba, criado em 1998, pelo Decreto Federal de 29 de abril de 1998, foi demarcado no mesmo ano de sua criação através de uma parceria entre as Secretarias Municipais de Meio Ambiente de Macaé, Quissamã e Carapebus e o IBAMA. Em cada um dos três municípios referidos, foram designados funcionários para acompanhar os trabalhos de campo visando a demarcação dos limites do Parque, utilizando-se um GPS modelo GARMIN 12, de baixa precisão, ainda mais considerando o erro embutido nos satélites àquela época, o qual oscilava em torno dos 100 – 200 metros. Em função disto, recentemente, com a realização de levantamentos topográficos no Balneário de João Francisco, município de Quissamã, objetivando o planejamento urbanístico da área através de projeto da Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo, foram detectadas várias imprecisões na demarcação dos limites do Bolsão da Praia de João Francisco durante os trabalhos de aferição das coordenadas UTM descritas no Decreto Federal de 29 de abril de 1998, principalmente no que diz respeito a descrição das coordenadas especificadas no Decreto com a sua materialização física no campo. 

Atividades geradoras dos conflitos

· Implantação do Parque Nacional com definição imprecisa de seus limites

· Expansão urbana

        Atores sociais envolvidos

· Proprietários de Terras.

Atores institucionais envolvidos
· Prefeituras Municipais (Carapebus, Macaé e Quissamã);

· IBAMA.

Legislação Incidente na área.
· Decreto Federal de 29/04/1998.

· Decreto Federal nº 84017/79.

· SNUC/Lei Federal 9985/2000.

2.2- Caracterização dos problemas relacionados a cada conflito

Problema 1 Restrição na utilização do Parque inibindo atividades legalmente permitidas

Efeito
Ação
Medidas

- Incêndios, pesca predatória, caça, despejo de lixo, invasões.


Plano de manejo, com caráter participativo envolvendo principalmente a comunidade do entorno, sociedade civil, pescadores, proprietários de área dentro do parque e produtores rurais.
1 - Contatar, através de ofício, o IBAMA, vislumbrando a possibilidade de reiniciar as atividades do Plano de Manejo, demonstrando o interesse e a disponibilidade do município de Quissamã para a realização de parcerias e convênios visando à conservação e exploração turística racional do Parque.

Problema 2-  Pesca predatória sem fiscalização 



Efeito
Ação
Medidas

- Perda da biodiversidade marinha (extinção de espécies)

- Exaustão dos recursos pesqueiros 
- Fiscalização ambiental (IBAMA e Capitania dos Portos

- Educação Ambiental (comunidade de pescadores)
2- Intesificar as atividades de fiscalização ambiental na orla marítima, evidenciando os danos ambientais e futuros prejuízos socioeconômicos oriundos da prática de tal atividade, através da mobilização do IBAMA e Capitania dos Portos.

3 – Elaborar um Programa de Educação Ambiental com foco principal na dinâmica e funcionamento dos ecossistemas costeiros , recursos marinhos e lagunares, com destaque para sustentabilidade econômica e tendo como público alvo principal a comunidade dos pescadores do município (escolas, Associação de Moradores e de Pescadores)



Problema 3 Ocupação de áreas de preservação permanente( faixa de marinha ) marginal das lagoas

Efeito
Ação
Medidas

· Aterro das margens das lagoas

· degradação da paisagem 

· Poluição das lagoas (eixo flutuante)

· - Interrupção da comunicação do mar com as lagoas (alteração na dinâmica das lagoas)
· Ordenamento do uso e ocupação do solo (orla)

· Atuação da fiscalização

·  Planejamento da área. 
4 - Elaboração de Plano de uso e ocupação da orla considerando as intervenções urbanísticas em processo de implantação e em conformidade  à legislação ambiental vigente.

5 - Criação de Legislação Municipal para regulamentar a matéria e estabelecendo penalidades e multas aos infratores.

6 - Elaboração do Código Municipal de Meio Ambiente  e a simultânea criação do Conselho Municipal de Meio Ambiente, onde esteja assegurada a ampla participação popular da sociedade civil, servindo como fórum de debates para os principais problemas e questões ambientais do município.



.
Problema 4 Invasões e ocupações irregulares dentro da área do Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba, inclusive loteamentos clandestinos

Efeito
Ação
Medidas

· Construções (casas) existentes antes da criação do Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba, passaram a ser consideradas, sob a ótica da legislação ambiental, como invasões na área do Parque, após a criação do mesmo pelo Decreto Federal de 29 de abril de 1998;

· Degradação da Paisagem

· Destruição da vegetação nativa de restinga.


· Ordenamento do uso e ocupação do solo (orla)

· Atuação da Fiscalização Ambiental (SEMMA e SERLA)

· Planejamento ambiental e urbanístico da orla

· Alteração e retificação das coordenadas UTM descritas no Decreto Federal de 29 de abril de 1998, 
 que estabelecem os limites  do Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba.


7 –  Solicitar, através de ofício, ao IBAMA, Ministério do Meio Ambiente e Ministério Público Federal, a revisão da demarcação e a possível alteração dos limites do Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba previstos no Decreto Federal de 29 de abril de 1998, anexando uma exposição de motivos e toda a documentação comprobatória das imprecisões existentes, as quais foram detectadas durante os levantamentos exploratórios realizados a nível municipal.

2.3- Ações e medidas estratégicas

Ação
Duração da atividade
Responsabilidades:



Manter o entendimento entre os diversos setores envolvidos para que o Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba, cumpra a sua função, possibilitando a realização de atividade de recreação, lazer, ecoturismo, educação ambiental, pesquisa científica, etc.


Curto prazo
Prefeitura  Municipal de Macaé

Prefeitura Municipal de Carapebus

Prefeitura municipal de Quissamã

IBAMA – Parna Jurubatiba

Coibir a pesca predatória de arrasto na orla.


Curto


IBAMA

Capitania dos Portos

Esclarecer para a comunidade de pescadores do município os danos ambientais e prejuízos econômicos futuros oriundos da atividade de pesca predatória.


Médio prazo
Secretaria Municipal de Educação e cultura

Secretaria Municipal de Meio Ambiente

Alcançar os parâmetros de balneabilidade;

Planejar as ocupações e construções ; 

Melhorar e implantar estrutura turística e de lazer

Recuperar as possíveis áreas de vegetação nativa.

Ordenamento do tráfego na Orla
Médio prazo
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos

Secretaria Municipal de Meio ambiente

Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo

Inibir a ocorrência de novas ocupações e construções irregulares nas áreas de preservação permanente (faixas marginais de lagoas) e faixas de marinha.
Médio prazo
Procuradoria Jurídica do Município e Câmara de Vereadores Municipal



Institucionalizar o Conselho Gestor da Orla garantindo condições operacionais  e  a participação popular no processo de tomada de decisões.

Secretaria Municipal de Meio Ambiente

Conciliar e harmonizar o uso e ocupação do Solo no entorno do Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba com a conservação dos recursos naturais.
Curto prazo


Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo

3 – ESTRATÉGIAS PARA EXECUÇÃO

3.1- Estratégias de implantação do Plano

Formas de legitimação do Plano de Intervenção
O Plano de Intervenção de Quissamã, vem ao encontro da política desenvolvida pela Administração Municipal, qual seja a de promover melhorias nas áreas urbanas principais de seu território, buscando com isto, consolidar as suas ocupações de forma ordenada.

Neste sentido, o principal elemento de reconhecimento e legitimação do Plano é a visibilidade que a implantação de algumas ações, já em curso, vem oferecendo aos moradores locais e seus visitantes, assim como, a própria exposição pública de algumas das propostas que integram o conteúdo do Plano.

Colocam-se a seguir alguns mecanismos de envolvimento da sociedade, acordados e consolidados nas Oficinas de Capacitação que sistematizam, de forma clara, as alternativas e intenções da Municipalidade em implementar as propostas apresentadas.

 Conselho Gestor

Sua composição deverá necessariamente conter representantes da administração municipal, sociedade civil organizada e Associações locais, cujo o desenho será finalizado no processo de discussão já iniciado durante as atividades presenciais do Projeto Orla.

Mecanismos de envolvimento da sociedade

Atividade a ser realizada
Compromissos dos orgãos e entidades
Responsável
Meios utilizados

· Sensibilizar o Poder Público Municipal (Executivo e Legislativo) e a Sociedade Civil através de eventos .

· Informar sobre o formato institucional do Projeto e a necessidade de instituir o Conselho Gestor
· Apresentar o Projeto ao Poder Público Municipal (Executivo e Legislativo) e à Sociedade Civil.
· Esclarecer ao Poder Público e à Sociedade Civil as vantagens que poderão advir da implantação do PIO, bem como a necessidade de seu envolvimento e participação.
· Apresentar a proposta de atribuições do Conselho Gestor e motivar os membros do Poder Público e da Sociedade Civil a participar.
Equipe Local responsável pela elaboração do PIO, capacitada pelo Projeto Orla.
· Divulgação e convocação para uma reunião pública

· Preparação do material a ser apresentado e, eventualmente, distribuído.

· Elaboração de Relatório sobre as decisões da reunião.

Alternativas de articulação política

Responsabilidades dos orgãos públicos na execução do Plano
Programas e ações governamentais com afinidade com o Plano
Articulação de planos e projetos preexistentes

· Identificar a existência e notificar as ocupações irregulares nas faixas marginais de proteção e de orla.

· Sinalizar a possibilidade iminente de invasão na área do Parque de Jurubatiba.

· Informar a existência de levantamentos executados que possam subsidiar a demarcação de faixas marginais de proteção das lagoas.

· Constituir uma Equipe Integrada dos Municípios abrangidos pelo Parque para reivindicar e participar da elaboração do Plano de Manejo.
· Levantamentos aéreo, topográfico e cadastral das praias de João Francisco, Visgueiro e Barra do Furado.

· Projeto de Urbanização e Paisagismo da praia de João Francisco.

· Celebração de Convênio com o IBAM para a elaboração do Projeto de Lei Municipal de Uso e Ocupação do Solo.

· Celebração de Termo de Ajuste de Conduta-TAC, com o Ministério Público- para garantia de  compromissos de compensação ambiental entre empreendedores e poder público
· Programa de Demarcação das Orlas das Lagoas do Estado do Rio de Janeiro (SERLA/RJ).

· Plano de Manejo do Parque de Jurubatiba, programado nas ações federais (MMA/IBAMA)

· Proposição e direcionamento dos recursos, oriundos das medidas compensatórias das atividades petrolíferas e elétricas, para a solução dos problemas de saneamento nas áreas do entorno do Parque, bem como para a implantação de seus equipamentos, tais como o Centro de visitação.

3.2- Ações e medidas estratégicas

Ação
Finalidade
Duração
Responsável

Institucionalizar o Conselho Gestor do Plano
Preparação para o acompanhamento e fiscalização da implantação do Plano.
Curto Prazo
Poder Público Municipal.


Provisão de recursos para a operacionalização do Conselho.



Contactar o IBAMA para reivindicar a elaboração imediata do Plano de Manejo do Parque de Jurubatiba.
Utilização e funcionamento do Parque dentro dos padrões definidos pela legislação
Curto Prazo
Prefeituras Municipais de Carapebus, Macaé e Quissamã.

Negociar a redefinição das faixas demarcatórias das Lagoas e do Parque.
Definição da áreas efetivamente passíveis de preservação e ainda não comprometida com as ocupações irregulares.
Curto Prazo
Poder Executivo municipal, IBAMA, SPU e SERLA.

4- ESTRATÉGIA DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

41. Monitoramento

Critérios e parâmetros a serem utilizados

Os parâmetros que serão adotados para o monitoramento do Plano são aqueles considerados para a configuração da situação desejada. Destaca-se, no entanto, que todo este quadro que define a situação desejada está estritamente condicionado às medidas de implementação de normas e infra-estrutura para o aproveitamento sustentável do Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba, a serem viabilizadas através da elaboração do seu Plano de Manejo.

Além disto, os critérios de uso e ocupação do solo, bem como a demarcação das linhas de limite das lagoas e do Parque, a serem definidas em ações específicas, serão encaminhadas pela Municipalidade em parceria com os órgãos responsáveis (SERLA/RJ e IBAMA), conforme consta, de forma especificada, na descrição das Ações 1 e 4.

Estes instrumentos, Plano de Manejo do Parque e Plano de Uso e Ocupação do Solo, uma vez elaborados, darão todos os subsídios para que se promova o monitoramento criterioso da ocupação e desenvolvimento sustentável da orla de Quissamã.

Dentre os parâmetros que deverão ser objeto de monitoramento, a luz da proposta do Projeto Orla e segundo o detalhamento apresentado no Quadro de Análise de Qualidade Ambiental do Trecho da Orla:

Parâmetros ambientais

· Cobertura vegetal – o alcance da situação desejada se dará pela comparação de fotos aéreas atuais (existentes) e futuras que serão registradas após a implantação de projeto de recuperação da mata nativa, (Indicador: IQM verde- Fundação CIDE).

· Valores cênicos – a recuperação de cenário desejado será viabilizada através da implantação de equipamentos e redesenho do sistema viário, tirando a circulação de veículos da orla (conforme projeto urbanístico apresentado).

· Integridade e fragilidade dos ecossistemas – o alcance da plena integridade dos ecossistemas, como cenário desejado, será avaliado a luz das diretrizes a serem traçadas pelo Plano de Manejo, tendo como parâmetros análise da situação atual e a suas futuras condições, sobretudo considerando a utilização do Parque para os fins permitidos em Lei.

· Construções irregulares – para este parâmetro, considera-se como cenário desejado a manutenção da situação atual, visto que, pelas próprias delimitações apresentadas em mapa, a incidência de construções irregulares é pequena, com exceção de um ou dois imóveis, construídos às margens da Lagoa, que já se encontram embargados e sujeitos a processo de demolição, ( Indicador- Infrações à legislação edilícia municipal).

· Potencial pesqueiro – as ações previstas de apoio ao potencial pesqueiro terão como parâmetro de avaliação de sua efetividade, a implementação de fiscalização intensiva da pesca predatória e educação ambiental, buscando, em curto prazo, garantir os padrões atuais do desenvolvimento da atividade, considerando-se a alta produtividade e boa qualidade do pescado,( Indicador- tamanho dos peixes capturados e produtividade-  Estatística da Fundação Instituto de Pesca do Estado Rio de Janeiro - FIPERJ).

Parâmetros sociais

· Concentração de domicílios de veraneio – a ocupação da área de intervenção está exclusivamente comprometida com residências de veraneio e, embora a tendência seja da sua manutenção, a municipalidade buscará estimular a sua ocupação com residências fixas, considerando a disponibilidade de infra-estrutura e melhoramentos urbanos, (Indicador: CENSO domiciliar – IBGE).

· Domicílios servidos por água, esgoto, coleta de lixo e energia elétrica – os indicadores sociais referentes à disponibilidade de infra-estrutura encontram-se todos nos patamares superiores, com exceção do abastecimento de água que deverá ser incrementado pelo processo, em curso, de implantação da rede de abastecimento direto, (Indicador- Número de domicílios servidos ou ligados à rede -CENSO domiciliar – IBGE - Fundação CIDE)

Parâmetros econômicos

· Pressão imobiliária – o indicador a ser considerado na avaliação da pressão imobiliária deverá ser articulado ao parâmetro de concentração de domicílios de veraneio, visto que ambos sofrerão significativas alterações pelos estímulos que a municipalidade pretende implementar via legislação urbanística e projetos de urbanização, ( Indicador: Licenças de obras expedidas pela prefeitura municipal).

· Uso dos recursos pesqueiros – o trecho objeto de intervenção do Projeto Orla não é o principal ponto de referência da atividade pesqueira no Município e, para tanto, deverão ser mantidos os atuais níveis de compatibilidade com a característica em que hoje se desenvolve a atividade, (Indicador: Estatística da FIPERJ e Colônia de pesca de Quissamã).

· Atividades turísticas – a característica que hoje a atividade apresenta neste trecho da orla deverá ser, significativamente, alterada pela implantação das intervenções urbanísticas previstas e propostas no âmbito do Projeto Orla e, além disto, pela utilização turística do Parque de Jurubatiba, a ser possibilitada pelo seu Plano de Manejo, (Indicador: Número de turistas – visitantes)
4.2- Sistemática de acompanhamento, avaliação e revisão do Plano

O Plano de Intervenção da Orla será acompanhado pelo Comitê Gestor Local que, uma vez instituído, terá dentre as suas atribuições:

· divulgar o Plano;

· detalhar e atualizar o Plano;

· garantir a continuidade do Plano.

Estas atribuições serão garantidas pelo Poder Público Municipal que proverá o Comitê gestor dos recursos necessários à sua auto-sustentação.

Cabe salientar que estas atribuições, bem como a composição do Comitê Gestor, foram definidas pela Equipe responsável pela elaboração do Plano quando da realização da segunda Oficina de Capacitação.

Destaca-se que grande parte da Ação 4- Planejamento da Orla-  já se encontra significativamente avançada na sua implementação, podendo-se destacar os seguintes produtos concluídos:

· levantamento aerofotogramétrico e restituição cartográfica da Área de Intervenção;

· proposta detalhada de urbanização da Área, incluindo projeto paisagístico e de ambientação;

· cadastramento das edificações da Área de Intervenção;

· delimitação georeferenciada dos limites do Parque e das lagoas.

Estes produtos encontram-se anexados ao Plano de Intervenção e serviram, em grande medida, para a sua elaboração.

A sistemática de avaliação estará igualmente, sob a responsabilidade do Comitê Gestor que se reunirá sistematicamente para discutir o andamento da implantação das Ações. Estas reuniões poderão integrar os demais municípios visto que, a Ações que visam a implementação do Parque são de caráter micro regional e devem, para sua plena consecução, contar com a atuação articulada dos municípios envolvidos.

Entendendo que a implementação do Plano de Intervenção tem um caráter de processo, todas as observações, alterações e complementações propostas pelo Comitê Gestor deverão ser objeto de revisão, buscando a consolidação das ações propostas.

4.3- Apresentação do Plano e Cronograma Geral

Por último, como garantia da continuidade do processo, a metodologia do Projeto Orla deverá ser adotada para a sua implantação nos demais trechos identificados no litoral de Quissamã. 

Cronograma 
AÇÕES
2003
2004


M
J
J
A
S
O
N
D
J
F
M
A
M
J
J
A
S
O
N
D

1.PLANO DE MANEJO DO PARQUE





















1.1. Contactar o MMA





















1.2. Articular com os demais Munic.





















1.3. Organizar a Equipe Local





















1.4. Realizar reuniões c/atores





















1.5. Elaborar Plano c/ IBAMA





















2. PESCA PREDATÓRIA





















2.1.Contactar Capitania dos Portos e IBAMA





















2.2. Elaborar proposta de fiscalização conjunta





















2.3. Elaborar Proposta de Educação Ambiental





















2.4.Implementar Proposta de Educação Ambiental





















3. DEGRADAÇÃO AMBIENTAL





















3.1.Contactar SERLA para demarcar as margens das lagoas





















3.2.Elaborar a Lei de Uso e Ocupação do Solo do Área





















3.3.Intensificar a atuação da fiscalização





















4. PLANEJAMENTO DA ORLA





















4.1.Elaborar e implantar o projeto de Urbanização e de Infra-estrutura da Orla





















4.2.Recuperar as áreas de vegetação nativa





















4.3.Ordenar o tráfego da Orla
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�  IBGE/CIDE - 2001.


� IBGE/CIDE - 2001.





� Atlas das Unidades de Conservação da Natureza do Estado do Rio de Janeiro 
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